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RECURSO ESPECIAL Nº 1.799.166 - GO (2018/0266990-9)
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GO021281 
RECORRIDO : JOSE RODRIGUES DA SILVA 
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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE 
POSSE. SENTENÇA. NASCIMENTO DO FILHO DO ÚNICO 
PATRONO DA CAUSA. SUSPENSÃO DO PRAZO RECURSAL. 
MOMENTO DA COMPROVAÇÃO DO FATO GERADOR. 
RECURSO DE APELAÇÃO TEMPESTIVO. JULGAMENTO: 
CPC/15.
1. Ação de reintegração de posse ajuizada em 02/10/2013, da qual 
foi extraído o presente recurso especial, interposto em 27/03/2018 
e atribuído ao gabinete em 06/11/2018.
2. O propósito recursal é dizer sobre a tempestividade da 
apelação, considerando o nascimento do filho do único patrono 
da causa no curso do prazo recursal.
3. A disposição legal do art. 313, X e § 7º, do CPC/15, ao lado do 
previsto no inciso IX do mesmo artigo, visa dar concretude aos 
princípios constitucionais da proteção especial à família e da 
prioridade absoluta assegurada à criança, na medida em que 
permite aos genitores prestar toda a assistência necessária – 
material e imaterial – ao seu filho recém-nascido ou adotado, além 
de possibilitar o apoio recíproco em prol do estabelecimento da 
nova rotina familiar que se inaugura com a chegada do 
descendente. 
4. A suspensão do processo em razão da paternidade se opera tão 
logo ocorre o fato gerador (nascimento ou adoção), não se 
podendo exigir do causídico, para tanto, que realize a 
comunicação imediata ao Juízo, porque isso seria esvaziar o 
alcance do benefício legal. 
5. Se a lei concede ao pai a faculdade de se afastar do trabalho 
para acompanhar o filho nos seus primeiros dias de vida ou de 
convívio familiar, não é razoável lhe impor o ônus de atuar no 
processo, durante o gozo desse nobre benefício, apenas para 
comunicar e justificar aquele afastamento.
6. Por força da lei, a suspensão do processo pela paternidade tem 
início imediatamente à data do nascimento ou adoção, ainda que 
outra seja a data da comprovação nos autos, desde que esta se dê 
antes de operada a preclusão, já considerado no cômputo do 
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respectivo prazo o período suspenso de 8 (oito) dias.
7. No que tange ao momento da comprovação, não há vedação 
legal, tampouco se vislumbra qualquer prejuízo, para que seja ela 
feita no momento da interposição do recurso ou da prática do 
primeiro ato processual do advogado.  
8. Recurso especial conhecido e provido.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas constantes dos autos, por unanimidade, conhecer do 
recurso especial e dar-lhe provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

 
 

  

Brasília (DF), 02 de abril de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRA NANCY ANDRIGHI 
Relatora
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